
 

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 03/2025 
 

Regulamenta o funcionamento da 
Defensoria Pública do Estado no 
período de 20 de dezembro de 2025 a 
06 de janeiro de 2026. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 100 da Lei Complementar nº 
80/1994; 
 
CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 02/2014, do Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a suspensão do 
expediente no período natalino e de final de ano; 
 
CONSIDERANDO que, em significativo número de comarcas, a sede da Defensoria 
Pública está localizada no interior dos foros; e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o funcionamento e a prestação 
dos serviços da Defensoria Pública de modo a garantir o atendimento àqueles que 
necessitem; 
 
DETERMINA: 

 
Art. 1º No período de 20 de dezembro de 2025 a 06 de janeiro de 2026, inclusive, 
fica suspenso o expediente regular no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
§ 1º Na capital, os serviços de atendimento e os regimes de plantão junto ao 
Departamento Estadual da Criança e do Adolescente e ao Foro Central (plantão 
noturno), ao atendimento junto ao Projeto Justiça Instantânea, ao Núcleo de Gestão 
Estratégica do Sistema Prisional (Nugesp) e às audiências de custódia manterão o 
horário normal de funcionamento, assim como o plantão junto às Comarcas do 
interior do Estado. 
 
§ 2º No período estabelecido no caput, as atividades serão realizadas: 
 
I – Defensores(as) Públicos(as): em regime excepcional de plantão, conforme 
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disposições desta ordem de serviço; 
 
II – servidores(as): em regime de sobreaviso, restrito às atividades da escala de 
recesso; 
 
III – estagiários(as): conforme determinação da chefia; 
 
IV – residentes: gozo do período de recesso, conforme art. 9º, parágrafo único, da 
Ordem de Serviço n° 03/2024; 
 
V – serviços terceirizados de limpeza e segurança: integralmente mantidos para 
todos os fins, em razão de previsão contratual, sendo vedada a dispensa dos 
serviços ou abono de ponto. 
 
§ 3º Os atendimentos não urgentes já agendados para o período definido no caput 
deverão ser antecipados. 
 
§ 4º Os atendimentos e eventuais medidas urgentes agendados até 19 de dezembro 
de 2025 não poderão ser reagendados para o período disposto no caput, devendo 
ser atendidas pelo(a) agente responsável pela atribuição. 
 
§ 5º As intimações recebidas no período do caput, assim como todas as demais que 
estiverem armazenadas no Portal são de responsabilidade do(a) Defensor(a) titular, 
ainda que não sejam objeto de suspensão de prazos, excetuadas aquelas 
classificadas como “URGENTE” no período do caput. 
 
§ 6º As intimações cadastradas no e-proc com carimbo de “URGENTE” serão 
distribuídas pela Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos Institucionais ao(à) 
Defensor(a) Público(a) plantonista do dia, para as medidas cabíveis. 
 
§ 7º Constatando-se não se configurar situação de urgência, por erro de 
cadastramento da intimação, compete a(o) Defensor(a) Público(a) de plantão 
peticionar solicitando a correção e reabertura do prazo. 
 
§ 8º Relativamente aos serviços de limpeza, fica autorizada a atuação em regime de 
sobreaviso a disposição da Direção Regional, para fins de cumprimento da carga 
horária, devendo tal situação ser anotada na ficha ponto, ressalvando-se que, em 
tais oportunidades, não será pago o vale-transporte. 
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§ 9º As situações de urgência são definidas conforme Anexo Único desta ordem de 
serviço. 
 
Art. 2º Durante o período fixado no artigo 1º, a Defensoria Pública atenderá as 
medidas de urgência, no ajuizamento de novas ações ou nas ações em curso, bem 
como em demandas de natureza extrajudicial, no âmbito do 1º e 2º graus, por meio 
de regime excepcional de plantão. 
 
§ 1º O regime excepcional de plantão referido no caput será realizado nos dias 22, 
23, 26, 29 e 30 de dezembro de 2025, bem como nos dias 02, 05 e 06 de janeiro de 
2026, no horário das 12 às 19 horas. 
 
§ 2º O número de Defensores(as) Públicos(as) responsáveis pelo regime 
excepcional de plantão obedecerá aos seguintes critérios: 
 
I – nas Defensorias Públicas Regionais que contarem com até 08 (oito) Defensorias 
Públicas, um(a) agente exercerá a escala diária. 
 
II – nas Defensorias Públicas Regionais que contarem com 09 (nove) ou mais 
Defensorias Públicas, dois(duas) Defensores(as) Públicos(as) serão responsáveis 
pela escala diária, podendo ser individualizada a área de atuação. 
 
§ 3º O atendimento pelos(as) Defensores(as) Públicos(as) durante o recesso poderá 
ser regionalizado, de forma a abranger até 08 (oito) Defensorias Públicas Regionais, 
a pedido dos(as) Diretores(as) Regionais correspondentes, a ser autorizada pela 
Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos Institucionais. 
 
§ 4º No caso do § 3º, a regionalização abrangerá todos(as) os(as) servidores(as) 
lotados(as) nas respectivas Regionais, hipótese em que a escala de sobreaviso 
deverá levar em conta que a atuação destes(as) se dará de forma remota. 
 
§ 5º Nas hipóteses de colidência ou afastamento legal imprevisto do(a) agente 
plantonista do dia, a Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos Institucionais 
encaminhará a demanda para os(as) Defensores(as) Públicos(as) da Administração 
Superior que estejam designados para o plantão administrativo, os(as) quais ficarão 
de sobreaviso para atender a todo o Estado. 
 
Art. 3º A escala de plantão deverá ser ajustada pela Diretoria Regional em cada 
Defensoria Pública Regional e encaminhada por meio do Sistema Workflow até o dia 
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06 de dezembro de 2025, com os números dos telefones dos(as) Defensores(as) 
Públicos(as) e servidores(as) responsáveis, inclusive nas Defensorias Públicas 
únicas que não entrarem na escala regionalizada. 
 
§ 1º Caso não ocorra consenso entre os(as) agentes, todos responderão pelas 
urgências conforme suas atribuições, hipótese em que não farão jus à percepção da 
folga de recesso. 
 
§ 2º Somente estarão escalados para o sobreaviso servidores(as) que estejam 
arrolados em escala encaminhada tempestivamente, sendo vedada a inclusão 
posterior, inclusive para fins de folgas de recesso. 
 
Art. 4º Na sede administrativa da Defensoria Pública será estruturada equipe de 
triagem para as urgências formada pelos(as) Dirigentes dos Núcleos Especializados, 
bem como pelos(as) servidores(as) da Central de Atendimento Facilitado 129 (CAF 
129), a qual atuará em regime de escala, sendo responsável pelo atendimento das 
linhas telefônicas informadas à população em todo o Estado, mediante verificação 
da situação consultada e contato com o(a) Defensor(a) Público(a) responsável para 
realizar o atendimento, quando presente a situação de urgência. 
 
§ 1º Para fins do disposto no caput, a fim de viabilizar o contato telefônico gratuito, 
fica disponibilizado, além do 129, o número 0800 2000 129. 
 
§ 2º A equipe de triagem exercerá suas funções no período e horário disposto no § 
1º do artigo 2º desta ordem de serviço. 
 
§ 3º As atividades da equipe de triagem serão supervisionadas pelo(a) Defensor(a) 
Público(a) em atividade, o(a) qual poderá eleger um(a) dos(as) servidores(as) da 
escala do dia para auxiliá-lo(a) na orientação dos demais componentes da equipe, 
no contato com os(as) Defensores(as) plantonistas e na realização dos 
agendamentos competentes. 
 
§ 4º As intercorrências apuradas ao longo do dia serão registradas em ata pelo(a) 
Defensor(a) Público(a) supervisor(a), a qual será firmada por todos(as) os(as) 
presentes. 
 
Art. 5º Verificada a necessidade de atuação urgente, a equipe de triagem 
encaminhará o atendimento ao de Defensor(a) Público(a) plantonista e orientará o(a) 
interessado(a) a aguardar o contato telefônico do(a) plantonista, o(a) qual promoverá 
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o atendimento do(a) assistido de forma preferencialmente remota, registrando as 
ações no Portal da Defensoria. 
 
§ 1º Não sendo possível o atendimento de forma remota, o(a) Defensor(a) Público(a) 
plantonista ajustará com o(a) assistido(a) local e data para atendimento presencial. 
 
§ 2º Nos locais em que a Defensoria Pública for localizada no interior dos Foros e 
não for possível o ingresso de assistidos(as), o atendimento deverá ser realizado de 
forma exclusivamente remota. 
 
§ 3º O(a) Defensor(a) Público(a) plantonista que entender não se tratar a demanda 
de urgência, deverá registrar tal circunstância no Portal da Defensoria, orientando 
o(a) assistido(a) a buscar novo atendimento a partir de 07 de janeiro de 2026. 
 
§ 4º Na hipótese do § 3º, havendo novo contato do(a) assistido(a) e se confirmando 
a necessidade de atuação urgente ou a dificuldade de contato com o(a) plantonista, 
proceder-se-á na forma do caput, notificando-se a Corregedoria-Geral. 
 
Art. 6º No período disposto no artigo 1º, o(a) Defensor(a) Público(a) plantonista 
deverá: 
 
I – indicar e manter atualizado junto à Administração um número de telefone fixo ou 
móvel apto para receber chamadas durante todo o horário do plantão; 
 
II – realizar o atendimento e adotar as providências necessárias de qualquer 
assistido(a) cujo agendamento e/ou contato pela equipe de triagem tenha sido 
realizado até às 19 horas do dia do seu plantão, ainda que necessária a adoção de 
medidas após esse horário; 
 
III – fazer o registro no Portal da Defensoria do atendimento, inclusive telefônico, e 
das medidas adotadas a partir do agendamento feito pela equipe de triagem; 
 
IV – receber as intimações eletrônicas que se enquadrem nos critérios de urgência; 
 
V – acessar o e-mail local destinado ao recebimento de flagrantes, e analisar os que 
forem recebidos até às 19 horas do dia do seu plantão, registrando no Portal da 
Defensoria, inclusive para controle e conhecimento do plantonista do próximo dia, a 
análise e eventual providência tomada, respeitadas as disposições da Ordem de 
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Serviço nº 02/2023, que estabelece o plantão virtual de sobreaviso criminal. 
 
Art. 7º As Diretorias Regionais deverão promover a publicização da presente 
determinação nas suas respectivas sedes de atuação, com afixação de cartazes em 
lugares de fácil visibilidade aos assistidos, a partir do dia 04 de dezembro de 2025, 
conforme modelo de aviso a ser fornecido pela Subdefensoria Pública-Geral para 
Assuntos Administrativos. 
 
Art. 8º Os(as) Defensores(as) Públicos(as) que possuírem atividades perante outras 
Instituições deverão comparecer a todos os atos para os quais estiverem 
intimados(as). 
 
Art. 9º A Administração Superior atuará em regime de plantão permanente, cabendo 
a indicação de ao menos 01 (um) Defensor(a) Público(a) responsável por setor. 
 
Parágrafo único. Os servidores e terceirizados serão organizados em escala 
presencial ou de sobreaviso, conforme cada Diretoria, e observadas as 
necessidades da chefia. 
 
Art. 10. No período fixado no artigo 1º, os(as) Defensores(as) Públicos(as) e 
servidores(as) terão direito a compensar os dias de participação na escala de 
plantão ou sobreaviso do recesso mediante a aquisição de folgas. 
 
§ 1º Para os(as) Defensores(as) Públicos, para cada dia de atuação na escala de 
plantão será concedido 1 (um) dia de folga. 
 
§ 2º Para os(as) servidores(as): 
 
I - para cada dia efetivamente trabalhado serão concedidos 2 (dois) dias de folga; 
 
II - para cada dia na escala de sobreaviso será concedido 1 (um) dia de folga, desde 
que não contemplado no inciso I. 
 
§ 3º Para fins de registro das folgas, as Diretorias Regionais e as chefias deverão 
encaminhar por meio do Sistema Workflow relação contendo o nome e os dias em 
que os servidores tenham trabalhado ou permanecido em escala de plantão ou 
sobreaviso até 27 de fevereiro de 2026, oportunidade em que o fluxo será 
encerrado. 
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Art. 11. Os casos omissos e as situações excepcionais serão submetidos à 
Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos Institucionais, se relativos às 
Defensorias Públicas Regionais, ou à Subdefensoria Pública-Geral para Assuntos 
Administrativos, em se tratando de Órgãos Auxiliares e Diretorias Administrativas. 
 
Art. 12. Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se e publique-se. 
 
Porto Alegre, 03 de dezembro de 2025. 
 

 
NILTON LEONEL ARNECKE MARIA 

Defensor Público-Geral 
do Estado 
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ANEXO ÚNICO 
 
1) Crime: 
- Pedidos de liberdade provisória 
- Recebimento de autos de prisão em flagrante 
- Situações de risco à integridade física, saúde ou a vida 
- Saída provisória para acompanhamento de atos fúnebres 
- Busca de objetos pessoais em medidas protetivas ou medidas cautelares diversas 
 
2) Infância e Juventude: 
- Situações de risco à integridade física, saúde ou a vida 
- Acolhimento emergencial de crianças e adolescentes 
- Pedido de desabrigamento por fato superveniente ocorrido durante o recesso 
- Pedido de desinternação, liberdade provisória ou habeas corpus 
- Autorização de viagem para menores de 16 anos na ausência dos pais 
 
3) Família e Sucessões: 
- Busca e apreensão de criança ou adolescente 
- Cumprimento de visita 
- Prisão civil, inclusive autorização para trabalho externo de réu preso por alimentos 
 
4) Violência Doméstica (vítima): 
- Comunicação de descumprimento de medida protetiva e risco à vítima ou pedido 
de cumprimento de medidas vigentes 
- Pedido de medida protetiva de urgência 
 
5) Cível e Saúde: 
- Reintegração de posse quando a parte interessada não possuir meios de 
manutenção ou outro local de abrigo 
- Corte de luz e água 
- Liberação/cremação de corpo 
- Suprimento de vontade para doação de órgãos 
- Ações de transferência hospitalar 
- Medicamentos/intervenção cirúrgica de urgências 
- Pedido de bloqueio de valores na área da saúde 
- Pedidos de desbloqueio de valores em contas bancárias 
- Internação compulsória por urgência atual 
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6) Execução Criminal: 
- Situações de risco à integridade física, saúde ou a vida 
- Saída para acompanhamento de atos fúnebres 
- Justificativa de atraso no retorno do serviço externo ou saída temporária 
- Problemas com tornozeleiras eletrônicas 
- Transferência de estabelecimento prisional por motivo de risco de vida ou 
integridade física 
- Presos em delegacias de polícia 
- Autorização para alterar domicílio, com urgência, se usar tornozeleira eletrônica 
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